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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Diretor da Escola Superior de Advocacia da Ordem dos Advogados do Brasil – Secção São Paulo Dr. Rubens Approbato Machado, encaminha a este Colegiado, por meio do Ofício ESA-OAB/SP nº 1410/2007 (fls.02), solicitação de recredenciamento da Escola, nos termos das Deliberações nºs. 05/98, 09/98, 01/2000 e 03/2000.

A Escola Superior de Advocacia da Ordem dos Advogados do Brasil – Secção São Paulo foi credenciada por cinco anos, por meio do Parecer CEE nº 278/2002 (DOE de 03/08/2002 – fls. 131), para fins exclusivos de oferecimento de Cursos de Especialização e Aperfeiçoamento Profissional na área de Direito.

1.2 APRECIAÇÃO

A matéria em pauta tem sustentação legal no artigo 5º da Deliberação CEE nº 05/98, que dispõe sobre credenciamento e recredenciamento de instituições de ensino vinculadas ao sistema estadual de ensino. Merece destaque:

“Art. 5º - O recredenciamento institucional deverá ser requerido no ano anterior ao término de seu prazo de vigência, com antecedência mínima de 6 (seis) meses.”
“§ 1º - Acompanhará o pedido de recredenciamento, relatório analítico sobre as atividades desenvolvidas pela instituição quanto ao ensino ministrado e atividades correlatas, avaliações internas e externas dos cursos, alunado, corpo docente, forma de gestão, estrutura de apoio, insumos novos e desempenho financeiro no período.”
“§ 2º - O relatório referido no artigo anterior será apreciado por Comissão de Especialistas designada pela Câmara de Educação Superior que, após visita à Instituição, fará um relatório avaliativo, circunstanciado, recomendando ou não o seu recredenciamento.”
Os autos foram instruídos da seguinte forma:
  DO RELATÓRIO ANALÍTICO
A Escola Superior de Advocacia da Ordem dos Advogados do Brasil – Seção São Paulo apresentou seu relatório analítico de fls. 03 a fls.249, enfocando:

A - Histórico da Instituição:

A Escola Superior de Advocacia da Ordem dos Advogados do Brasil – Seção São Paulo, situada no Largo da Pólvora, nº 141, primeira sobreloja – CEP 01503-020, foi criada em 13/04/1998, pelo Conselho Seccional da OAB-SP, com Regimento Interno aprovado na mesma data; constitui órgão auxiliar da referida Secção, destinando-se, precipuamente, a promover o aperfeiçoamento profissional e cultural dos advogados inscritos junto a este Conselho Seccional.
B - Finalidades

Quanto a esse item, a Instituição teceu os seguintes comentários (fls. 12):

A Escola tem por finalidade:

- o aperfeiçoamento profissional e cultural dos advogados, bacharéis, estagiários e outros especialistas;

- atualizar e aperfeiçoar a capacitação técnica-profissional e docente dos advogados;

- desenvolver programas e projetos de pesquisa na área jurídica;

- o ensino de pós-graduação, de suporte técnico-jurídico e a extensão universitária;

- elucidar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural e profissional e possibilitar a correspondente concretização, integrando os conhecimentos que vão sendo adquiridos na sua prática profissional;

- estimular o conhecimento dos problemas do mundo atual, em particular, os nacionais e os regionais;

- a melhoria na execução dos serviços profissionais dos advogados;

- promover a divulgação de conhecimentos.

Para tanto, oferece cursos permanentes de formação profissional, cursos de extensão universitária, cursos de atualização e cursos de especialização. Promove seminários, estudos e publicações em sua área de atuação. 

C – Organização Acadêmica

Atua em sua sede, na cidade de São Paulo, e nos núcleos regionais e temáticos localizados por todo o Estado. É dirigido por um Diretor, assessorado pelo seu Vice e Coordenadores de Núcleos, executa as diretrizes e deliberações do Conselho Curador e do Conselho Estadual de Educação de São Paulo.

D - Forma de Gestão

No exercício das atribuições da Escola Superior de Advocacia da OAB/SP, encontramos os seguintes órgãos internos:

- Conselho Curador;

- Diretoria  e

- Coordenadorias de Áreas.

O Conselho Curador é composto por sete especialistas da área do ensino jurídico, eleitos pelo Conselho da Ordem dos Advogados de São Paulo, com mandato coincidente com o do Presidente da Ordem. Este tem a competência de:

- fixar as diretrizes de atuação da Escola;

- aprovar o planejamento semestral ou anual de cursos, congressos, seminários, simpósios, estudos, pesquisas, publicações e atividades diversas;

- aprovar convênios;

- convocar o Diretor para esclarecimentos, quando julgar necessário;

- eleger seu Presidente e Vice-Presidente;

- exercer as demais funções inerentes às suas atividades;

- resolver os casos omissos que não estão contemplados no regimento.

A Diretoria é representada por um Diretor e um Vice-Diretor com mandatos coincidentes com o do Presidente da Ordem dos Advogados de São Paulo, com as competências para:

- executar as diretrizes e deliberações do Conselho Curador;

- designar ou indicar coordenadores de cursos e eventos, professores, técnicos e especialistas;

- celebrar convênios com autorização ou referendo do Conselho Curador;

- atribuir funções aos auxiliares lotados na Escola;

                                           - exercer o poder disciplinar sobre o corpo docente e discente da Escola e demais atividades correlatas.

A Coordenadoria de Áreas é exercida por Coordenadores, escolhidos pelo Diretor, dentre os advogados de notório saber jurídico. 

O Diretor designa os Coordenadores de Área para os cursos permanentes e os temporários de especialização, aperfeiçoamento e extensão e, ainda, Coordenadores de Área para o interior de São Paulo.

Compete ao Coordenador de Área:

- supervisionar a execução do plano didático-pedagógico dos cursos, propondo ao Diretor as medidas que julgar conveniente;

- coordenar as atividades científicas ou de pesquisa, de acordo com as diretrizes, currículos e programas aprovados;

- participar das reuniões do Conselho Curador e outras, quando convocado;

- ser ouvido sobre assuntos que, direta ou indiretamente, interessem à ordem administrativa, didática, científica dos cursos, bem como ao desenvolvimento da pesquisa e extensão;

- opinar sobre a criação, a transformação e extinção dos cursos;

- propor ao Diretor proposta de currículos e programas de cursos permanentes;

- rever periodicamente os currículos e encaminhar à apreciação do Diretor;

- prestar assistência didática e científica aos alunos;

- apresentar ao Diretor, sempre que solicitado, relatório e informações sobre o curso a seu cargo;

- exercer as demais atividades inerentes à função e as que lhe forem atribuídas neste Regimento ou por órgãos superiores, objetivando o bom nível de ensino dos cursos.

E – Dos Cursos de Pós-Graduação

Às fls. 14 e 42 constam as listagens dos cursos de pós-graduação lato sensu e de extensão universitária contemplando os cursos que foram oferecidos pela Instituição de 2002 a 2006. Os relatórios referentes a esses cursos estão disponíveis na Instituição, conforme recomenda este Colegiado (fls. 45 /48).

F – Capacidade Financeira e Administrativa

Quanto a esse item, a Instituição anexou de fls. 84 a fls. 113 o seu movimento financeiro, apresentando sua receita e despesa.

G – Estrutura de Apoio (Infra-estrutura)

Constam nos autos de fls.51 a fls. 60 documentos que comprovam:

a) instalações físicas;

b) fotos das instalações;

c) biblioteca;

d) descrição dos Núcleos.

H – Descrição do Corpo Docente

A formação dos docentes que compõem a Instituição resume-se em Livre-Docente, Doutores, Mestres, Especialistas de notável saber jurídico, docentes esses que estão nominados nos autos de fls. 62 a fls. 101 e cópia dos seus títulos estão arquivados na Instituição.

I – Anexos

Foram, ainda, anexados aos autos os seguintes documentos:

a) eventos realizados na Escola em 2006 (fls. 70 e segs.);

b) cópias das legislações que embasaram o pedido (fls. 114 a fls.129);

c) cópia do Parecer CEE nº 278/2002 que credenciou a Instituição por cinco anos (fls. 130 a fls.134);

d) cópia do patrimônio existente na Instituição (fls. 136 e segs.);

e) modelo dos folders (fls. 207 a fls.231);

f) fotos das dependências utilizadas pela Escola (fls. 232 a fls. 249).

Indicados pela Câmara de Educação Superior, em sessão realizada no dia 20.06.07 e designados pela Portaria CEE nº 290/2007, de 28.06.07, os Especialistas Profª Drª Andraci Lucas Veltroni Atique e o Profº Drº Marcelo Arno Nerling opinaram, através do Relatório circunstanciado, favoravelmente ao recredenciamento postulado, com algumas recomendações que deverão ser observadas e atendidas pela Instituição.

Este Relator, que ao final subscreve, reconhece a qualidade dos cursos ministrados pela Escola Superior de Advocacia da Ordem dos Advogados do Brasil – Seção São Paulo, manifestando-se, também, favoravelmente ao seu recredenciamento.

2. CONCLUSÃO

Recredencia-se a Escola Superior de Advocacia da Ordem dos Advogados do Brasil – Seção São Paulo, nos termos deste Parecer, pelo prazo de cinco anos.

O presente recredenciamento tornar-se-á efetivo por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação. 

São Paulo, 03 de dezembro de 2.007.

a) Cons. Décio Lencioni Machado

                          Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo,  Arthur Fonseca Filho, Décio Lencioni Machado, Eduardo Martines Júnior, Eunice Ribeiro Durham, Francisco José Carbonari,  João Cardoso Palma Filho e Nina Beatriz Stocco Ranieri.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 05 de dezembro de 2007.

a) Cons. Francisco José Carbonari
                 Presidente da CES
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 12 de dezembro de 2007.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB
                   Presidente 
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